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CONTRATO Nº 04/2022.

Pelo presente instrumento de Contrato de fornecimento de produtos, as partes de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PARAÍSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº. 00.401.102/0001-92, estabelecida na Avenida Tiradentes, nº. 596, na cidade de Paraíso do Sul - RS neste ato representada por sua Presidente, Vereadora PATRÍCIA PAREIRA, ao fim assinada brasileira, solteira, portadora do RG nº. 1094236815 e CPF nº. 012.029.700-01 residente e domiciliada na localidade de Boa Vista, interior, Município de Paraíso do Sul-RS, adiante denominada CONTRATANTE e, de outro lado, HL CONSTRUÇÃO LTDA,  empresa inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.687.736/0001-78, estabelecida na Rua Max Retzlaff, nº 289, centro da cidade de Paraíso do Sul-RS, neste ato representada por LUIS ALBERTO MILBRADT HUBNER, CPF nº 471.113.720-34, denominada CONTRATADA, que apresentou melhor preço no levantamento realizado, na qual as partes encontram-se vinculadas, resolvem celebrar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Materiais e serviços para melhorias no prédio da Câmara Municipal de Vereadores, em regime de empreitada global, como segue:

1.1 – Substituição da porta dupla da entrada principal da Câmara, por porta de vidro temperado com espessura mínima de 10 mm, com abertura dupla;
1.2 – Retirada das três janelas existente na parede atrás da Mesa Diretora, fechamento dos vãos, acabamento e pintura;

1.3 – Construção de estrutura em alvenaria para base dos mastros com tamanho que suporte quatro bandeiras em medids mínima de 2,5 m x 3,5 m;

1.4 – Construção da rampa de acesso à porta lateral do novo plenário; 

1.5 – Construção de piso elevado em madeira, em três partes, sendo uma para a Mesa Diretora com altura de mínima de 35 cm, outras duas com altura mínima de 20 cm para as bandeiras e para a tribuna, com acabamento em carpete;

1.6 – Acabamento e pintura, na cor branca, do salão do antigo plenário e da sala da assessoria de direção, no mínimo de 100 m² de parede;  

CLÁUSULA SEGUNDA -DO PRAZO DE CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS.

2.1 – A conclusão dos serviços deverá ser efetuada em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do instrumento próprio, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme a Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO

3.1 – O recebimento dos serviços será efetuado pela Câmara Municipal de Vereadores, após laudo de recebimento emitido pela Presidente da Casa.

3.2 – Verificada a desconformidade dos serviços executados, a Contratada deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
3.3  - A   nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 – Pelos serviços executados, pagará a Contratante à Contratada o valor total de R$ 15.700,00 (quinze mil e setecentos reais), sendo o valor de R$ 10.962,00 (dez mil novecentos e sessenta e dois reais) em materiais, e R$ 4.738,00 (quatro mil, setecentos e trinta e oito reais) em serviços.

4.2 – O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de Vereadores em até 15 (quinze) dias da efetiva entrega dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal emitida pela empresa e de laudo de recebimento por parte da Câmara Municipal de Vereadores.

4.3 – Serão processadas as retenções previdenciárias e ISSQN, quando for o caso, nos termos da lei que regula.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS

5.1 – Os preços do presente Contrato não sofrerão reajustes, conforme parágrafo 1º do artigo 28 da Lei federal nº 9.069, de 29 de junho 1995.

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

6.1 – A alteração dos preços para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato será por acordo entre as partes, na forma do artigo 124, inciso II, alínea “b”, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações;

CLÁUSULA SÉTIMA Das obrigações sociais, comerciais e fiscais:

7.1 – À CONTRATADA caberá:

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

b) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à obra, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

d) Assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta licitação.

7.2 – A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no Parágrafo anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a CONTRATANTE renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E MULTAS

8.1 – Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

b) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a  Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.

8.2  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

8.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Câmara de Vereadores enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 – A rescisão contratual poderá ser:

9.1.1 – Este contrato poderá ser extinto de acordo com o disposto no Art.138 da Lei Federal nº 14.133/2021;

9.1.2 – Amigável, por acordo das partes, desde que haja conveniência para a Câmara de Vereadores;

9.2 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Contratante, com as consequências previstas no item 8.1, letras “c” e “d”.

9.2.1 – A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 138 acarretará as consequências previstas no art. 139, incisos I a IV, ambos da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ORÇAMENTO e RECURSOS FINANCEIROS
10.1 – As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 01 – Câmara Municipal de Vereadores

U.O.: 01.01 – Câmara Municipal

Fonte: 01 – Recurso Livre – Administração Direta Mun.

010310001.2.003000 – Conservação do Prédio da Câmara de Vereadores
3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo
RS: 10.962,00

3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

R$: 4.738,00

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 11.1 – A empresa contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

 11.2 – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em relação ao objeto do presente contrato, na forma prevista do Artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações.

11.3 – A parte Contratada declara ainda estar ciente e conforme com todas as disposições e regras atinentes a Contratos, contidas na Lei 14.133/2021 com suas alterações, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1 – Elege-se o Foro da Comarca de Agudo para solucionar quaisquer questões oriundas deste Contrato, renunciando as partes a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

E por assim estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em vias de igual teor e forma e uma só finalidade, com a assinatura de duas testemunhas, após ter sido o Contrato lido e conferido e estando de acordo com o estipulado.

Paraíso do Sul, 17 de Outubro de 2022.
PATRÍCIA PARREIRA 

CONTRATANTE

LUIS ALBERTO MILBRADT HÜBNER

CONTRATADA

Testemunhas: 
______________________________
Nome:

_______________________________

Nome:

Av. Tiradentes, 596- Centro – CEP 96530-000 – Fone/Fax (0**55)32621012 – Paraíso do Sul - RS

E-mail: cmvparaiso@hotmail.com
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